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RESUMO 

 

O presente artigo vem demonstrar que o recém-criado instituto 
da Transação Penal é aplicado com eficácia e ressocialização, 
trazendo para a sociedade, poder judiciário, a vítima e o réu 
que a aceita, o conforto da ordem social restabelecida. A 
eficácia da aplicação da Transação Penal fica comprovada 
através de pesquisas a seguir expostas, realizadas em 
Juizados Especiais Criminais (JECrim) na cidade do Recife/PE, 
estes criados por força da Lei nº 9.099 de 26 de setembro de 
1995. 
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1 - INTRODUÇÃO. 

 

 Partindo do pressuposto de recentes análises, observa-se que a privação da 

liberdade por cometimento de crimes classificados como os de menor potencial 

ofensivo, ou seja, sem causar grandes alardes sociais, não contribui para uma 

ressocialização do criminoso. Além disso, é vista pela sociedade como algo 

desproporcional, bem como geraria um inconformismo pelo autor do delito.  

A preocupação na privação da liberdade por crimes ínfimos já vem se 

arrastando por décadas atrás pelo mundo, com maior intensidade na Europa, assim 

pode-se observar na obra de Bitencourt: 
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Começaram a sucederem-se os movimentos de política criminal com o fim 
de diminuir os males causados pelas penas de prisão de curta duração. Em 
meados do século XIX Boneville de Marsangy consagrou a fórmula de que: 
”A pena privativa de liberdade jamais deverá ser aplicada quando a pena 
pecuniária for suficiente a repressão”. A seguir, os Congressos 
Penitenciários Internacionais (1872 – 1895) deram impulso definitivo para a 
adoção e difusão do novo método de tratamento de criminosos não 
perigosos e primários. (BITENCOURT, 2014, p. 611). 
 

 

Diante de vários movimentos contra a pena privativa de liberdade, surge no 

Brasil por volta dos anos de 1985 e 1986, os primeiros movimentos para legalizar 

uma pena alternativa ao invés de aplicar a pena privativa de liberdade para os 

crimes considerados de menor gravidade, então vindo a lei 9.099 de 26 de setembro 

de 1995, sancionada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente da República 

Federativa do Brasil: Fernando Henrique Cardoso, dispondo sobre os Juizados 

Especiais Cíveis e Criminais e nesta adotando o Brasil em seu ordenamento jurídico 

o instituto da Transação Penal. Assim mostra o autor abaixo, o marco da 

preocupação com a aplicação das penas privativas de liberdade na necessidade de 

substituí-la por uma medida provisória: 

 

Comentou o Desembargador do Estado de São Paulo, Antônio Carlos Viana 
dos Santos, durante um ciclo de palestras em 1995, que foi na Associação 
Paulista de Magistrados “[...] que nasceu a origem da Lei 9.099, por volta de 
85/86, enquanto ainda se desenvolvia o processo legislativo 
constituinte.”[6] Michel Temer, Deputado Constituinte e autor do Projeto 
original da Lei 9.099/95, [...]. (PAULO, 2009). 

 
 
 

 Desta forma, como solução para atender melhor aos anseios da sociedade no 

Brasil a lei 9.099 de 26 de setembro de 1995 veio no intuito de tão logo dar o 

resultado esperado, tipificando os crimes de menor potencial ofensivo e dando 

celeridade processual, conforme demonstra os artigos 61,62 e 76, este último 

consagrando a Transação Penal: 

 

  

Art. 61 Consideram-se infrações penais de menor potencial ofensivo, para 
os efeitos desta Lei, as contravenções  penais e os crimes a que a lei 
comine pena  máxima não  superior a 2 (dois) anos,  cumulada ou não com     
multa. (BTASIL, 1995). 
 
 

http://www.ambito-juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=6919#_ftn6
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Art. 62 Orientar-se-á pelos critérios da oralidade, informalidade, economia 
processual e celeridade, objetivando, sempre que possível, a reparação dos 
danos sofridos pela vítima e  a  aplicação de pena não privativa de 
liberdade. (BRASIL, 1995). 
 
 
Art. 76 Havendo representação ou tratando-se de crime de ação penal 
pública incondicionada, não sendo caso de arquivamento, o Ministério 
Público poderá propor a aplicação imediata de pena restritiva de direitos ou 
multas, a ser especificada na proposta. (BRASIL, 1995). 
 

 
 

 Fazendo ainda referencia a importância do novo instituto Transação Penal 

observa-se que o objetivo é de desafogar a grande demanda do judiciário, de 

reverter a pena privativa de liberdade em medidas alternativas como a restrição de 

direitos e multas, e a maior relevância é a visão ressocializadora quando o acusado 

aceita uma proposta de restrição de direitos e ou multas ao invés de uma sentença 

condenatória ou absolutória, assim também enaltece os benefícios da Lei 9.099 de 

26 de setembro de 1995, o autor abaixo: 

 

Os benefícios constantes na Lei nº 9.099/95 representam, indiscutivelmente, 
vias promissoras da tão esperada desburocratização da Justiça Criminal, na 
medida em que permitem a pronta resposta estatal ao delito, a reparação 
dos danos à vítima, a ressocialização do autor do fato, sua não-reincidência, 
enfim, uma maior celeridade na prestação jurisdicional, ao menos essa é a 
filosofia inspiradora do novel instituto. (ALBUQUERQUE, 2007). 

  

 

Como o presente artigo visa demonstrar a eficácia da Transação Penal, foi 

alvo de pesquisa o Poder Judiciário de Pernambuco que com o advento da Lei 

Federal nº 9.099/95, organizou-se em onze Juizados Criminais, dos quais o II 

Juizado Especial Criminal da Capital, situado à Rua do Futuro, 99 – Graças – 

Recife/PE – CEP: 52050-010 e o IV Juizado Especial Criminal da Capital,(JECrim), 

situado à Rua Dom Manoel Pereira, 104, Campus UNICAP, Santo Amaro, CEP 

50.050-140, onde forneceram dados de registros quantificando o número de 

homologações e revogações das Transações Penais corroborando a efetividade e 

aplicação da Transação Penal como ressocialização nos anos de 2012 e 2013.  

 

 

2 – A PENA NO DIREITO PENAL BRASILEIRO.  
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O Direito Penal sempre foi tema de levante social desde os primórdios da 

humanidade. No passado usavam-se severas leis como a de Talião, porém com a 

evolução social, o Direito teve mudanças benignas e dentro desse contexto de 

mudança o indivíduo passou a ter direito à ampla defesa e o devido processo legal 

no sistema jurídico brasileiro, com isso humanizando as sentenças que detém o 

Estado como perseguidor do direito de punir, mostrando o ordenamento jurídico 

brasileiro em toda sua evolução no Direito Penal que apesar de ser do ano de 1940 

é um dos mais bem elaborados e completos. 

A pena no Direito Penal brasileiro passou por diversos períodos desde a 

colonização do Brasil, nos quais se registram as “Ordenações Afonsinas de 1446, as 

Ordenações Manuelinas de 1514, as Ordenações Filipinas de 1603 dotadas das 

mais diversas penas desumanas e até com a pena de morte”. Masson, (2011, pp. 65 

- 67). 

Nessa situação de desaprovação do ordenamento jurídico da época, surgiu o 

Código Criminal do Império sancionado em 1830, extinguindo os azorragues, a 

agonia, ferro queimante, e demais crueldades. 

A pesar disso, o Código Criminal do Império ainda carecia de melhorias no 

direito de punir. No período republicano foi então aprovado um novo código (1890) 

dotado de várias falhas, fazendo surgir uma nova proposta sancionada em 1940 e 

utilizada até os dias atuais. 

Em meio a toda essa transição, o Direto Penal se encontra em situação de 

descrédito perante a sociedade brasileira, haja vista tantos crimes hediondos sem 

solução, sem determinar a devida autoria e os crimes que quando tem suas autorias 

apontadas e correndo o devido processo legal para a penalização a sociedade se 

depara na interrogação de tantos recursos, atenuantes e se ainda condenados os 

réus, vem os privilégios da progressão da pena de acordo com Lei nº 7.210, de 11 

de julho de 1984, lei de Execuções Penais (LEP).  

Por este motivo entra também em descredito a medida alternativa pelos 

crimes de menor potencial ofensivo, chegando até se pensar por muitos cidadãos 

que a transação penal não se qualifica como medida alternativa pelo Estado. 

Para mudar tal insatisfação de consciência, se vale o Estado na correta e 

justa aplicação do direito penal declinando para uma transação penal fazendo 

distinção em selecionar os crimes menos graves à coletividade. Nesse sentido é 

notória a posição do autor abaixo asseverando que: 
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O direito penal é o seguimento jurídico que detém a função de selecionar os 
comportamentos humanos mais graves e perniciosos à coletividade, 
capazes de colocar em risco valores fundamentais para a convivência social 

e descrevê-los como infrações penais. [..] (CAPEZ, 2010, p. 19). 
 
 

Na seleção dos crimes de menor potencial ofensivo a pretensão é buscar 

alternativas em prol da dignidade humana para o não encarceramento de pessoas 

que não ofereçam riscos a sociedade por cometerem crimes de tão pouca relevância 

social e impedir que sejam severamente castigados, no que ultrapassaria até a tão 

combatida ideologia remota da lei de Talião, que tinha como base o olho por olho 

dente por dente. 

 Diante de toda essa problemática em punir, como punir e garantir a proteção 

aos direitos alheios se vale o Estado para os crimes de menor potencial ofensivo da 

transação penal, que além de tentar alcançar o estado punitivo do infrator busca 

também sua ressocialização. E a respeito dessa persecução penal e proteção dos 

bens jurídicos enfatiza o autor Cleber Masson: 

 

O respeito aos bens jurídicos protegidos pela norma penal é, primariamente, 
interesse de toda a coletividade, sendo manifesta a legitimidade do Poder 
do Estado para a imposição da resposta penal, cuja efetividade atende a 
uma necessidade social. (MASSON, 2011, p. 10. Apud AgRg no REsp 
887.240/MG, rel. Min. Hamilton Carvalhido, 6ª Turma, j. 26.04.2007) 

 

 

2.1 - ESPÉCIES DE PENA. 

 

a) Privativa de Liberdade: 

 

Depois de sentença condenatória, a pena privativa de liberdade consiste em 

recolher o condenado a um estabelecimento prisional para cumprimento da pena. A 

maioria destes estabelecimentos no Brasil versa uma cela pequena, abrigando 

vários condenados, gerando tumulto e violência no interior das mesmas. E na 

preocupação com medidas penalizadoras privativas de liberdade que não estão 

atingindo o devido resultado esperado, procura o Estado e a sociedade outras 

medidas que solucione a inútil privação da liberdade. Confira-se entendimento de 

Mirabete sobre o tema: 
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Diante da já comentada falência da pena privativa de liberdade, que não 
atende aos anseios da ressocialização, a tendência moderna é procurar 
substitutivos penais para essa sanção, ao menos que se relacione com os 
crimes menos graves e aos criminosos cujo encarceramento não é 

aconselhável. (MIRABETE; FABRINI, 2012. p. 258). 
 
  

A pena restritiva de liberdade adotada atualmente no Brasil tais como 

reclusão, detenção e prisão simples (para as contravenções penais), nos seus 

regimes definidos em fechado, semiaberto e aberto, sendo aplicadas de acordo com 

a sua reincidência, quantidade da pena e circunstâncias judiciais, buscam 

corresponder o mal injusto praticado pelo criminoso, com meios de impedi-lo de 

voltar a delinquir pela intimidação coletiva. 

Nesse sentido de que a pena busca retribuir o mal injusto, ou seja, tem que 

ser justa na proporção do mal praticado, então carece de uma pena restritiva de 

liberdade ou de uma pena alternativa, procedimento este já todo qualificado no 

ordenamento jurídico brasileiro. 

Vale ressaltar que a questão do encarceramento do ser humano por seus 

atos antijurídicos é de uma preocupação a nível internacional, tanto que foram vários 

os Congressos ministrados pela Organização Nações Unidos (ONU) numa busca 

por alternativas da pena privativa de liberdade, onde afirma o autor abaixo: 

 

Foi aprovada  no 8º congresso da ONU,  sendo apelidada de Regras de 
Tóquio, também conhecidas  como Regras Mínimas das Nações Unidas 
para a Elaboração de Medidas Não  Privativas de Liberdade. (NUCCI , 
2010, p. 426). 
 
 

 Saliente-se que ao observar as casas penitenciária e presidiárias é notório, 

através das mídias falada, escrita e televisionada, que o sistema prisional não 

atende aos objetivos para que foi criado, tolerando uma superlotação, má instalação, 

violência psíquica e física, tráfico interno de drogas psicotrópicas, tratamento 

desigual e entre outras situações, culminando em um processo de retardamento e 

ou estagnação do apenado na consciência do fato criminoso. 

 Destarte, mostra-se a inviabilidade em tomar o crime de menor potencial 

ofensivo como exemplo de encarceramento, haja vista, o princípio da dignidade 

humana e num contexto justo de se fazer justiça da injustiça classificada como 

insignificante. 
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b) Penas restritivas de direito ou alternativas: 

 

A princípio as penas restritivas de direito, de logo às encontraremos no 

Código Penal, sancionado pelo Presidente da República Federativa do Brasil: 

Getúlio Vargas, por força do Decreto-Lei nº 2.848 de 07 de dezembro de 1940, 

fazendo qualificação as penas restritivas de direito mostra o artigo abaixo: 

 

 Conforme o art.43, Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940:  

  

Art. 43 As penas restritivas de direito são: 
I – prestação pecuniária;  
II – perda de bens e valores; 
III – VETADO; 
IV – prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas.  
V – Interdição temporária de direitos; 
VI – limitação de fim de semana. (BRASIL, 1940). 
 
 

A aplicação deste instituto, ou seja, pena restritiva de direito também 

denominadas penas alternativas visa estabelecer toda e qualquer medida que venha 

a impedir a imposição da pena privativa de liberdade. 

 O legislador além de elencar todas as penas restritivas de direito, mais 

adiante se preocupou em esmiuçá-las, assim definindo-as: 

 

 b.1 – Prestação Pecuniária. 
 
  

 A prestação pecuniária é destinada a vítima, dependentes da vítima, 

entidades públicas ou privadas com fins sociais. Na observância de sua aplicação 

não pode ser inferior a um salário mínimo e não mais que trezentos e sessenta 

salários mínimos: 

 

 Conforme o art. 45, § 1o , Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940: 

 

 Art. 45, § 1
o
 . A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à 

vítima, a seus dependentes ou a entidade pública ou privada com 
destinação social, de importância fixada pelo juiz, não inferior a 1 (um) 
salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos. 
O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação em ação 

de reparação civil, se coincidentes os beneficiários. (BRASIL, 1940). 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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 b.2 -  Perda de Bens e Valores.  

 

 O agente que comete atos antijurídicos causando prejuízo a outrem, auferindo 

provento próprio ou por terceiro está sujeito à perda de bens e valores: 

 

 Conforme o art. 45, § 3o, Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940: 

 

Art. 45, § 3
o
. A perda de bens e valores pertencentes aos condenados dar-

se-á, ressalvada a legislação especial, em favor do Fundo Penitenciário 
Nacional, e seu valor terá como teto – o que for maior – o montante do 
prejuízo causado ou do provento obtido pelo agente ou por terceiro, em 
conseqüência da prática do crime. (BRASIL, 1940) 

 

 b.3 - Prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas. 

 

 Consiste para o condenado com pena superior a seis meses de privação de 

liberdade, tendo como alternativa o magistrado em sentenciá-lo a executar 

prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas, com tarefas gratuitas 

em escolas, orfanatos e outros estabelecimentos congêneres. 

 

 Conforme o art. 46, Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940: 

 

 Art. 46. A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas é 
aplicável às condenações superiores a seis meses de privação da liberdade 
§ 1

o
 A prestação de serviços à comunidade ou a entidades públicas consiste 

na atribuição de tarefas gratuitas ao condenado. 
§ 2

o
 A prestação de serviço à comunidade dar-se-á em entidades 

assistenciais, hospitais, escolas, orfanatos e outros estabelecimentos 
congêneres, em programas comunitários ou estatais. 
§ 3

o
 As tarefas a que se refere o § 1

o
 serão atribuídas conforme as aptidões 

do condenado, devendo ser cumpridas à razão de uma hora de tarefa por 
dia de condenação, fixadas de modo a não prejudicar a jornada normal de 
trabalho. 
§ 4

o
 Se a pena substituída for superior a um ano, é facultado ao condenado 

cumprir a pena substitutiva em menor tempo (art. 55), nunca inferior à 
metade da pena privativa de liberdade fixada. (BRASIL, 1940). 

 
 

b.4 – Interdição Temporária de Direitos: 
 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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 Esta pena limita a atividade e garantias do condenado e a depender da 

condenação serão informadas as autoridades competentes a fim de que tomem as 

medidas cabíveis quanto ao cumprimento da interdição de direito. 

 

 Conforme o art. 47, Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940: 

   

Art. 47 - As penas de interdição temporária de direitos são: 
 I - proibição do exercício de cargo, função ou atividade pública, bem como 
de mandato eletivo;  
II - proibição do exercício de profissão, atividade ou ofício que dependam de 
habilitação especial, de licença ou autorização do poder público; 
III - suspensão de autorização ou de habilitação para dirigir veículo. 
IV – proibição de frequentar determinados lugares.  
V - proibição de inscrever-se em concurso, avaliação ou exame público. 
 

 
 b.5 - limitação de fim de semana. 

 

 O condenado tem sua liberdade cerceada temporariamente aos fins de 

semana podendo ser ministradas palestras e cursos, a fim de ressocializá-lo:  

  

 Conforme o art. 48, Decreto-Lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940:  

 

Art. 48 - A limitação de fim de semana consiste na obrigação de 
permanecer, aos sábados e domingos, por 5 (cinco) horas diárias, em casa 
de albergado ou outro estabelecimento adequado. 
Parágrafo único - Durante a permanência poderão ser ministrados ao 
condenado cursos e palestras ou atribuídas atividades educativas. 

 
 

Destarte, não poderia passar despercebido de um breve comentário acerca 

de dados mencionados do autor abaixo, em âmbito nacional no que diz respeito das 

homologações de transações penais: 

 

Com efeito, em julho de 2008 os jornais noticiaram que estatísticas ainda 
não oficialmente consolidadas do Departamento Penitenciário Nacional – 
DEPEN – indicam que as execuções de penas alternativas já superam em 
118,6% as execuções de penas de prisão, sendo que, ainda que se conte 
as prisões cautelares, o número de pessoas cumprindo penas alternativas 
seriam maiores que as pessoas encarceradas em 13,4% (BORBA, 2009) 

 
 Nesse sentido, enfatiza BORBA a importância das penas alternativas que 
vem ganhando espaço e credibilidade no Direito Penal, com resultados positivos 
almejando a ressocialização. 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEL%202.848-1940?OpenDocument
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c) Multas. 

 

  Considerada também uma sanção penal alternativa é aplicada pela 

fase do número de dias-multa e depois calculado o valor de cada dia-multa, nunca 

destoando do mínimo e máximo a ser aplicado, levando-se ainda em conta a 

situação econômica do réu e o tamanho do prejuízo que sofreu a vítima e seus 

herdeiros. Importante lembrar que as multas não se aplicam aos crimes de violência 

doméstica e familiar contra a mulher. 

 

Conforme o art. 17 da Lei nº 11.340 de 7 de agosto de 2006: 

 

Art. 17. É vedada a aplicação, nos casos de violência doméstica e familiar 
contra a mulher, de penas de cesta básica ou outras de prestação 
pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa. (BRASIL, 2006). 
 
. 

  Portanto, vale observar que a pena de multa é muito salutar para a 

sociedade, haja vista, uma aceitação maior para uma conduta em não reincidir na 

infração, pela diminuição do próprio patrimônio que torna insuportável no sistema 

capitalista e maior exemplo da aplicabilidade e eficácia da multa se faz presente na 

proporcionalidade da população ao número de multas aplicadas quando se analisam 

as discriminadas no Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503, de 23 de setembro 

de 1997). 

 

3 - JUIZADOS CRIMINAIS (LEI Nº 9.099/1995 E Nº 10.250/2001) 
 
 
 O Estado de Pernambuco através de seu Tribunal de Justiça e em 

cumprimento ao disposto na Lei nº 9.099 de 26 de setembro de 1995, disponibiliza 

em todo o território pernambucano onze Juizados Especiais Criminais para suprir as 

necessidades de dirimir os litígios de contravenções penais e crimes de menor 

potencial ofensivo dos quais podem ser: “lesão corporal simples; omissão de 

socorro; ameaça; violação de domicílio; sonegação ou violação de correspondência; 

ato obsceno; charlatanismo; desobediência; constrangimentos; delitos de trânsito, 
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salvo o homicídio culposo e participação em pegas, uso de entorpecentes; crimes 

contra a honra, entre outros1”. 

 “Nos Juizados Especiais Criminais o procedimento se inicia através da noticia 

de um crime pelo ofendido ou por seu representante legal, registrado na Delegacia 

mais próxima ao local onde ocorreu o fato. Isso também pode ser realizado na 

Delegacia Especializada, para a lavratura do Termo Circunstanciado de ocorrência 

(TCO) pela autoridade policial2”. 

 “No curso do processo, tem-se a audiência preliminar (conciliação). Sendo 

esta frustrada, passa-se à fase de Transação Penal. Caso essa transação não seja 

possível, então é realizada a audiência de Instrução e Julgamento com a presença 

do Juiz de Direito3”. 

 

4 - TRANSAÇÃO PENAL COMO PRÁTICA DOS JUIZADOS. 

 

 Para dar início a um processo no Juizado Especial Criminal, qualquer pessoa 

lesada de seu direito pode, sendo menor deve estar acompanhada do responsável. 

A prática é que não há custas, apenas em ação privada se não gozar do direito de 

que é pobre na forma da lei, adianta as custas, devidas ao final. 

Chegada a lide no Juizado Especial Criminal, tem-se de início uma audiência 

de conciliação entre as partes que caso não haja êxito de pronto o Ministério Público 

pode propor uma transação penal das quais estão discriminadas no artigo 43 do 

Código Penal Brasileiro de 1940 culminada ou não com multa e se ainda não aceitar 

o réu a proposta, irá para julgamento perante o juiz que poderá ser absolvido ou 

condenado. 

 

5 - TRANSAÇÃO PENAL PARA RESSOCIALIZAÇÃO. 

 

É sabido que, toda a quantidade de crimes que acontece no mundo moderno 

é fruto de uma desigualdade social em meio as grandes metrópoles mundiais e a 

cidade do Recife não seria diferente, com uma aglomeração humana muito densa 

gerando crimes dos mais diversos e no que concerne ao de menor potencial 

                                                 
1
 http://www.tjpe.jus.br/juizadosesp/DOC_cartilhacriminal.pdf 

2
 http://www.tjpe.jus.br/juizadosesp/jecriminal.asp 

3
 http://www.tjpe.jus.br/juizadosesp/jecriminal.asp 

http://www.tjpe.jus.br/juizadosesp/DOC_cartilhacriminal.pdf
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ofensivo que por óbvio não se faz necessário encarcerar uma pessoa por motivos 

desnecessários, retratando uma transação penal. 

 O Código Penal Brasileiro é o liame como mostra no artigo 44, incisos I, II e 

III, para aplicação do instituto da Transação Penal que vão desde os objetivos com a 

natureza do crime e o quanto do emprego da pena; para os subjetivos quer seja a 

não reincidência dolosa e o princípio da suficiência. Ficando o magistrado sem a 

faculdade de observar tais requisitos para fundamentar a sentença consensual, que 

caso se abstenha o magistrado da observância destes poderá provocar o recurso de 

apelação ou os devidos Embargos de Declaração. Seguindo nesta linha Cleber 

Massom enfatiza: 

 

A substituição da pena privativa de liberdade está condicionada ao 
entendimento de diversos requisitos indicados pelo art. 44, I a III, do Código 
Penal, de duas ordens: objetivos e subjetivos. Esses requisitos devem ser 
rigorosamente analisados, pois não há direito subjetivo à substituição da 
pena privativa de liberdade por restritivas de direitos. (MASSOM, 2010, p. 
672). 
 
 

 Ao observar tais requisitos a todo o momento que discorre o devido processo 

legal no JECrim a atenção deve ser bem redobrada no que diz respeito aos 

princípios da economia processual, celeridade, simplicidade e a informalidade, haja 

vista, já por se tratar de um Juizado Especial onde a busca por uma resposta pela 

parte ofendida deseja um resultado de que seu direito não mais seja afrontado e os 

danos reparados o mais breve possível. 

A parte ré, aceitando a transação penal proposta pelo Ministério Público 

depois de verificado todos os requisitos e depois de ratificada pelo Juiz, receberá 

uma medida alternativa advinda de uma transação penal que poderá ser a multa e 

ou uma medida restritiva de direitos, ou seja, livrando-se de uma pena privativa de 

liberdade no caso concreto, não sendo registrado como possuidor de antecedentes 

criminais, porém registrar-se-á que durante um período de cinco anos  não poderá 

gozar do mesmo benefício. Pois no mesmo entendimento assim discorre o autor 

Petrasso: 

 

A transação deve ser proposta antes do oferecimento da denúncia. A 
aceitação da proposta não pode ser considerada reconhecimento de culpa 
ou de responsabilidade civil sobre o fato, não pode ser utilizada para fins de 
reincidência e não constar de fichas de antecedente criminal. O fato só é 
registrado para impedir que o réu se beneficie novamente do instituto antes 
do prazo de 5 anos definidos na lei. (PETRASSO, et al, 2008). 
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 Há de se observar ainda que, no entanto se o réu não cumprir a transação 

penal que fora acertada com o Ministério Público e ratificada pelo Magistrado 

competente para homologar depois de cumpridos os requisitos previstos em lei, de 

certo não há de que se falar na ressocialização. 

 Porém em alguns julgados colegiados por Tribunal de Justiça e o próprio 

Supremo Tribunal Federal entende que o Estado como possuidor do direito de punir 

através do Ministério Público deve retornar o processo ao estado anterior do acordo 

e retomar o andamento do processo, onde também poderá ou não o acusado 

conseguir uma sentença de absolvição, livrando-o de qualquer sanção penal por 

menor que seja. 

Na função que tem o Estado em proporcionar a dignidade humana 

independentemente da condição socioeconômica, cultural, ou raça e quando o 

indivíduo destoando dos demais da sociedade, ou seja, praticando crimes por menor 

que seja, deve o Estado além de tomar as medidas alternativas ou penais devolvê-lo 

a sociedade pronta para o convívio com os demais semelhantes. 

 Destarte, no sentido de que o Estado toma para si a resolução dos litígios 

sociais e no direito pleno e exclusivo de punir é passível de verificação a eficácia da 

ressocialização através da medida aplicada como a transação penal ao contrário da 

privação de liberdade. 

A transação penal como alternativa de ressocialização no processo penal 

brasileiro passou a ter sua aplicação efetiva quando da criação dos Juizados 

Especiais Criminais (JECrim) instituído pela lei nº 9.099 de 26 de janeiro de 1995. 

O instituto Transação Penal surge em meio a uma polêmica de privação de 

liberdade e ressocialização apontando para medidas que sejam eficazes e surtam o 

efeito pretendido do jus puniend pelo Estado, ou seja, deixando de punir os atos 

ilicitamente tipificados como de pouca relevância social com o encarceramento que 

nem tão pouco é ressocializador ao condenado. Não sendo diferente o entendimento 

do autor abaixo referenciado: 

 

O legislador nacional busca dar um tratamento mais favorável às pessoas 
que cometem pequenos crimes, cominando a estas penas alternativas, que 
visam não o punitivismo exagerado, mas sim a aplicação de uma medida 
eficaz e que ressocialize o transgressor da norma, evitando que sofra os 
efeitos perniciosos do cumprimento de uma pena privativa de liberdade. 
(TORRES, 2006). 
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 Para a substituição da pena privativa de liberdade o Ministério Público (MP) 

propõe a pena alternativa visando a ressocialização as quais podem ser chamadas 

também de restritivas de direito já elencadas no Código Penal Brasileiro. 

  A proposta feita pelo MP para que se concretize a transação penal e alcance 

a sua eficácia tem que haver a anuência do acusado. Caso prefira o acusado em 

não aceitar, correrá o devido processo legal contra o réu e ficará à disposição de 

uma sentença condenatória ou absolutória pelo Estado. 

 Logo se reafirma através das palavras do autor a anuência do acusado, 

“Penas alternativas consensuais onde sua aplicação depende da aquiescência do 

agente. Exemplo: pena não privativa de liberdade (multa ou restritivas de direitos) 

aplicada na transação penal (Lei nº 9.099/95, art. 76)”, (CAPEZ, 2010, p. 42). 

 Desta forma, sendo a consensualidade pressuposto de uma transação penal 

e preenchido os requisitos necessários assegura desde já a subjetividade de uma 

ressocialização, ou seja, o aceite por parte do acusado revela sua intenção de se 

redimir diante de sua conduta antijurídica, pondo fim ao litígio em evidência e 

alcançando o Estado seu direito de resolver a demanda litigiosa. Corrobora ainda 

nesta definição Torres, no seu dizer: 

 

Transação penal pode ser definida como o ato jurídico através do qual o 
Ministério Público e o autor do fato, atendidos os requisitos legais, e na 
presença do magistrado, acordam em concessões recíprocas para prevenir 
ou extinguir o conflito instaurado pela prática do fato típico criminoso, 
mediante o cumprimento de uma pena consensualmente ajustada. 
(TORRES, 2006 Apud SOBRANE, 2001, p. 75). 
 
 

 Ademais, a aplicação da transação penal além da aceitação do 

acusado está atrelada aos princípios revelados no artigo 2º da Lei nº 9.099 de 1995, 

“O processo orientar-se-á pelos critérios da oralidade, simplicidade, informalidade, 

economia processual e celeridade, buscando, sempre que possível à conciliação ou 

a transação”. (BRASIL, 1995). 

 

6 – CONCLUSÃO. 

 

 Diante de tudo exposto é notório o clamor social generalizado pela 

maioria a nível mundial de que se faz necessário um novo conceito a cerca da 
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privação de iberdade pelos crimes dos mais distintos e quem dirá pelo classificado 

no ordenamento jurídico brasileiro como os de menor potencial ofensivo, que por 

vezes apenas um pedido de desculpas voluntariamente pelas partes o litígio se 

resolve. 

 Como dito anteriormente que a sociedade evolui em seus costumes e um 

dentre estes é que mundialmente não mais se aceita que alguém seja privado de 

sua liberdade pelo Estado por atos de pequenos levantes sociais. O Estado 

brasileiro toma para si esses litígios de pequena monta na qualidade de crime de 

menor potencial ofensivo quando da instituição da Lei nº 9.099 de 26 de setembro 

de 1995 e faz valer sua eficácia e aplicabilidade através da transação penal, 

corroborado nas sentenças homologatórias de transação penal, nos anos de 2012 e 

2013, mais precisamente na cidade do Recife-PE no II Juizado Especial Criminal 

(JECrim) da Capital, situado à Rua do Futuro, 99 – Graças – Recife/PE – CEP: 

52050-010 e no IV Juizado Especial Criminal (JECrim), situado à Rua Dom Manoel 

Pereira, 104, Campus UNICAP, Santo Amaro, CEP 50.050-140 onde se deu a 

pesquisa com a devida transparência e seriedade do Poder Judiciário de 

Pernambuco, conforme certidões anexas, as quais discriminam o quantitativo  da 

Transações Penais homologadas e as revogadas: 

  Segundo o II Juizado Especial Criminal: (ANEXO I) 

No ano de 2012 foram 445 (quatrocentos e quarenta e cinco)    

Transações Penais homologadas e nenhumas revogadas; para o ano de 

2013 foram 298 (duzentos e noventa e oito) homologadas e 02 (duas) 

revogadas; 

 Segundo o IV Juizado Especial Criminal: (ANEXO II) 

No ano de 2012 foram 326 (trezentos e vinte e seis) Transações Penais 

homologadas e 05 (cinco) revogadas; para o ano de 2013 foram 359 

(trezentos e cinquenta e nove) homologadas e 07 (sete) revogadas. 

Os dados são concisos, pois analisando em termos percentuais chega-se a 

conclusão que no ano de 2012 aproximadamente apenas 0,6% não cumpriram a 

sentença homologatória de transação penal e para o ano de 2013 têm-se o 

resultado de aproximadamente 1,4% que também não cumpriram a sentença 

homologatória da transação penal, como também não há registros dos delinquentes 

que cometeram tais crimes voltaram a ser reincidentes. 
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Analisando os dados acima fica demonstrado que o instituto Transação Penal 

é um sistema ressocializador em nosso complexo sistema penitenciário, pois não há 

registros naqueles Juizados Especiais Criminais de retorno dos criminosos que 

aceitaram a transação penal. Mas apenas a retomada do processo penal por 

haverem sido revogadas as transações, conforme preconiza o artigo 89 da Lei 9.099 

de 26 de setembro de 1995. 

Portanto, é plausível examinar que nem todo crime é cabido de pena restritiva 

de liberdade e com ênfase aos crimes de menor potencial ofensivo como sendo 

crimes que podem ser substituídos por uma transação penal, ao invés de serem os 

acusados processados penalmente, julgados, condenados e encarcerados em um 

sistema penitenciário que não devolve o preso pronto à convivência social, 

contribuindo por vezes para sérios transtornos psíquicos irreversíveis e 

impulsionando sua volta a prática do crime. 

Pois diante do exposto mostra-se que dentro do Direito Penal brasileiro há 

objetivos alcançados onde a satisfação é tanto do transacionado ressocializado 

quanto da vítima segura de seu direito protegido pelo Estado. 

Desta forma, é necessário fazer valer a aplicabilidade do Direito Penal 

brasileiro em um todo e em uma atenção especial a Lei 9.099 de 26 de setembro de 

1995, cujo objetivo principal desta lei é a procura pela conciliação ou transação 

penal; livrando o autor do crime de menor potencial ofensivo de um processo penal e 

declarando-o o poder judiciário sem antecedentes criminais, quando aceitando a 

transação penal.  
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CRIMINAL TRANSACTION AS AN ALTERNATIVE OF CRIMINAL 

PROCEDURE IN BRAZILIAN RESOCIALIZATION. 

 

 

 

 

 

 

ABSTRACT 
 
 

The contemporary society dissatisfied with so much 
impunity cries out for justice, for a life of dignity, 
harmony and security, there is a view, already tired 
fight in combat acts as typified as criminals. Because 
the prison system Brazilian entirely discredited by the 
population and the use of the death penalty; it is 
worth noting the effectiveness and the applicability to 
the crimes of lesser potential offensive, powering a 
resocialization of these types of offenders. 
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